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ESTADO DO P IAUÍ 
MUNICÍPIO D:E SÃO RAIMUNDO ONATO 

CNPJ: 06.772.859/0001-03 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 0lW/2018 

A l>REFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO ONATO - PI, 
após aaalisar a documentação relativa à PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 034/201 8, 
RESOLVE HOMOLOGAR o procedimento licimtório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, destinada a seleção de proposta 
mais vantajosa, vísando o Registro de Preço para fütum aquisição pm;elada de 
materiais e equipamentos hidráulico e elétrico para manutenção de poço wbulares e: 
outros, para atc-nder as necessidades do munic!pio de São Raimundo ooato-PI, e: 
ADJUDICAR, MENOR PREÇO POR trEM, o objeto licitado em fàvor da empresa. 
vt.ncedora do Cert1m1e COSTA NETO CONFRUÇÔBS LTDA - ME imcrita com o 

J •: 02.772.7630001-86. 

São RaimW1do 0W1to-PI, 13 de agosto de 2018. 

Carmelita de Castro Silva 
Prefeita Municipal - Pl 

ESTADO DO PIAIJ( 
MUNICIPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CMPJ: 06. n2.85MXJ01-03 
ATA DE REOISTRO DB PREÇOS Nº 02212018 
PREGÃO PRESENCIAL • 03412018 - SRP 

Aos 13 (dezessete) dias do m&i de aaosto de 2018, a PRBFBITU.RA MUNICIPA.l. DE SÃ.O 
RAIMUNDO NONATO-PJ, CNPI N° 06.772.859/0001-03, estabelecid t. na BR 020, sim, b&irro 
Primavera, CEP n• 64 770-000, neste 9t() ~ _l)Of" Carmelita de Castro Silva, prefeila, 
mumcipal, CPF n• 342.329.073-00, residente e domiciliadt. nt. Rua Benedito Lopcg, SIN Bt.itro 
Cíp{), Slo Raimundo Nona.UI-PI e a empresa COSTA NETO C0 STRUÇÕBS LTDA - MB inseriu,, 
oomo PJ 02.772.763/000l-8610ça,lizada na Rua SaotoAntõnio, SIN, Baimi Sauto António 
Oli'Yeir&, Trizidela do Vt.le - MA, rcpresemada neste ato peJo Sr. Wellíngton de Sousa Costa, 
bruileiro, portador do CPF: 225.212.323-00, RO N" 02209262:202002-0 SSP.PI, nos turnos da Lei 
nº 10.520; die 17 de j ulho de 2002, Decreto Federal n• 7.892/2.013, Decreto Municipl.l n• 2on.o11 e,. 
stlbsidiariameole, a Lei n• 8.66611993, e suas alterações, e, àllS demais no.rmas legais aplicáveis, em 
ooc da <:t,;.._,ificliçâo dil.; prúp(>Slil$ ilpn:$Cntildil$ no Pn:p) piiríl Rcptro de Pn::ç<i;. n• 034120 UI: 
Registro de Preço para fim:an. aquisiÇilo pan,elada de materiais e equipamentos hidráulico e elélrieo 
para manutenção de poço rubulaics e oulros, para atender aa necessidades do município de São 
Raimundo 0011.to-PI consoante coruna do l"rooesso n• 061V2018 RESOLVE RegiAtl'O de Preço para, 
futwa ll(JU.isiçlo pan,c:lada do uu,tcriai, e c,qulpamGUWiS hidráulico e el6\rico pan ma:m,tenç:iio de: 
poço lllbu.lares e outros p&nL atender aa necessidades do município d.e Slo Raimundo o.nato-Pi,. 
conforme especifu:açio COlllitaote no tem10 de refcl'ilncia (aoex.o l), obsavada as cléusulas e 
condiç&,s t.baixo estabelecidas, t. especificação, o preço, os quaJ1tibrlivos e o fomecedoc 
classificado na licilllçlo upracitada, constituindo-se cm Ata em documemo vinculativo e 
obrlpcional '9 partt:s, , luz da legi.slaçlo que rege a mat~ria. 

l .DOOBJETO 
1.1 • O objeto d.esta Ata é o registro dos preço3 re:rultantell das ne.goci1191)es oriundas do Preglo 
Presencial SRt n• 034/2018, nos termos cio§ 4° do Rrligo l!i da Lei Federal n• 8666193, Lei f ede 
nº 10.520/2002,Decrelo Federal7.892f2013e Decreto Municipal n• 20 de 2017, com objelivo de 
disponi.bilizar o nwniclpio de São Raimundo Nooa10, preços para Re~tro de Pffço para fumn1a 
1q1.1isiçi0 pmcelada de materiais e equip&mcn1os bid:rtulico e el<':trico para manutt:n,çiO de poço 
tubulares e outros, p1U11 atender as necessidades do municlpio de S8o Raimundo Ncmaro-PI, 
C(mformc, dc:,crito m) termo de rcfc.encm. • serem entregues parocladamcntc, conforme o obj eto e ., 
neccssidad.e da conlratante, sendo obrigaçlo dcsla, o controle sobre OIS preços dos produtos, 
-.itcodo a equipe de controle devidamente informada sobre possivcis. irn:i:ula:ridadC8. 
1.2 • A aqu:isiçlo dos produlos objeto des1a 1ici1aÇlo s.erà solicilada periodicamente pela contta1ante. 
com ww&icia da equipe 11a-enciadon. da Ala de RelPl!tro de, l'n:,ço. , ficando estabelecido que é: 
obrlpçlo da empresa entregar o produto, sem 11. cobrança de encargo! , alugueteS oo õn.us, de 
qualquer oatuMD, confonne a disposjçlo itens e subitens e ainda indicações cOOSlall.tes elas relaçllcso 
do ilncm I dt::ru, édiu.J. 
l.3- Os bens deverão ser enttques, após solicitaçlo fonnal d.o setor responsável da c:ontnltanle e 
gerenciada pela Comissão Permanente die Ll.cilllÇiO de Sio R:aimundo ona.t0-Pl. 
1.<1- Desde a. data da assinaruna da (s) Ata(s) de Re~tl'O de Preços, ll(s) detcntora(s) se obriga(m) a, 

adotat !Odas e quaisqu« p,vvidexicias que: f<m:m n~~ P8l1I 115,cgwar o sa~fat6rio 
fornecimento dos produtos objeto desa Ata. de forma que, em nenhuma hipótese, o abastecimento 
do al.moxari.&do sofra qualquer soluçio de descoo1iDUi dade. 
LS· A cont.JataDte não se obriga t. fumar u oooltt.t8ÇÕi!:S que poderio advir do Rt:gistto de P~. 
Íl!Calldo-lhc fllCU!tada a utilizaçio de outros meios, respeilada a klPJ!ll!Çlo ~t.tiw b licitações, 
sen.do assegurado ao bc:neficillrlo do rcgistto prefdencia em igualdade d.e condições. 

2. DA ADMINISTRAÇÃO DO PRESENTE DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A Adminisaaçlo ou gen:nciame11ro da presellle ata cabc:rá à Comissão Permanente, de Liciu.çlo 
- CPL. 

3, DA SOLICITAÇÃO .E DO i'ORNECIMENTO 
3.1- Dá Solici~: A contr&tànle de,,eri emitir Orden; de Fornecimento (OF). ou in;trumento, 
oquivale111e, contendo quantidade, dlsorimio.açlo do objçto. prçço uniútlo e rotal e prazo de 
fomecime111o, e a CM de mpenho, ao de1entor da Ata. depo · de consulta íonnulada à Comi..-são 
Permanente de LicitlíÇlo - CPL, responsive l pelo gercneíamento d.o Sistema. 
3.2 - a Ordem de Fornecimento ou documento equivalente d.ew:rt CSl.á declarado a Domçilo 
On;ameo.lária que suprirt a despesa, coote11do pelo menos a fonte, a Cl11SBi.ficação f'uJJ(: i.on.al e o 
Eleme1110 de Despesa. 
3.3· Do Fornec:imento.: De posse d.08 documentos acima, o detemor da Ata, ROil p~ estabelecidos 
no Edital, entrcganl. o material requisitado no pruio de OJ(tt!s) dias tlteis,. a contar do Recebimento 
da OF e da Nota de Empenho. 

4. DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO 
4.1. Oi preços ofertados, espcci~ IIDU'Ca do produto, t:mpreu e represeobinte lepl 
cnôonlnm- Se àoCXAX!J ne$ü. àtL 

5. DO PRODUTO 
S. 1. O objeto fornecido deYcri eslU em perfeilas condições d.e 11.tili:taçlolcomumo, e em tolal 
oonfonnidadie com as especificações oon&tanu:s do anexo I do edital de Pregão Prcseoclal n" 
03412018-Sbtema de Registro d.e l'mQO&;. 

6. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
6. 1. A Ata de Regi11tro de Preços, ora firmada eolJ'e a Prefei.wra Municipal de Slo Raimundo 

o.nt..to-Pl, e ll(s) Dctenton(a), lel'i validade de 12 (d~) meses, a partir da dai& de assinatura dC!lte: 
mstrumell.lO, iooluido<! neste pruo eventuais. pooff'Oll89ÕCS, conforme o inciso m do § 3• do an. IS 
da Lei n• 8.666, de 1993. 
6.2. A Empresa detenlOra da Ata de Registro de Preços devm manifestar, por escrito, seo eventual 
intCI'C$ e nã pronogaçilO do aj uste. cm l)nizO nilO infcri0< " 30(trinta) di..; do t!mtlno dá vigência, 
desta Ala. A lll,l.,é.gcia do pronuncilllJ'lcntQ, dCJJtrv do pra:z.O. dart cnsçjo ao uu;m_iclpio de São 
Raimundo onet(), a seu eicclwiivo critério., de prom over nova lici taçlo. de3Cabendo à detenma o 
dileito a qualquer r«llffO ou indenizaçlo. 
6.3. A Coouatante, no atendimento do ínteresse público, fica as;iegur&da o direi.to de exigir qu e • 
d.etentora, conforme o c-.so, prossiga na exccuçlo do •Justc, pelo pcriodo de ate': 90 (n.o,ren.ta) dias, m 
fim de evitar b rusca intcmupçlo oo fornecimento, caso esta Ata com força de coo.trato 11il.o S<;j,. 
prorropda, na fonna do subitcm acima. 

7. DO LOCAL, DO PRAZO DE ENTRECAE DAS CONDIÇõES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 
7.1 - Os Objc lo deverão ser entn:gue, pcriodicamen.lC de acordo com as OCCC."-1idades da, 
contratante, em local indicado, condicionada ao aceite e,q,res.so de set\lidar designado pua o 
recebimenro, rigo~nte de acordo com os tcnnos pactuados, o~do ao crooogramai 
expedido pcb. Contríltmtc. 
7.2 - A autori,z,,çio de forncci.mcnto 3Çlá de i.ntún. n:spom,abilidadc e w,ici,ari,va da oontn.bmtc. 
~ndo l me ma todos 05 ~ burocrilicos indispern;:ãve· a uma regular adminisll1!çllo. em 
comum liCOl'do com 011 vencedores deste certame, formalizando por íntermMio de Ordem do 
Fornecimento, qut.ndo a eotrega for de uma só vei e nlo houver obrigaç&,s futuras ou, ainda, por 

ota de Bmpenho e Cont111to individual nu hipóteses que llC fizerem necessárias clilusulas que 
possam rc,SUllfdar d irelms e obrigaçôc$ futuraa. 
7.3 - A conttalada ficart obrip.da a f12er a enttega do male:rial quando requisilado no prazo 
toáxitno de, 03 (tmi) dias úteis cootadO!i a pattir do m>cbimeuto da ~va Üldew. de: 
Fom ecim.ento. 
7.4 - A e11trega do objeto de ta IJcitação devenl. ser feita em local desigoa.do pela contratante. 
correndo por conta da Contrata.da aS dc$pé$à$ de-embala~ se~. troo p0rtc, tributoll, ~ 
trabalhi.stas e previdencilirios dccorreoles do fornecimento e/ou substilUjçõcs indicadas pclt. equ.ipe 
ou pessoa de,ignada para recebim.ento, 
7.S - O objeta de:,1& licilaÇl.o $ed. recebido provl$oriamente, no local ~ignado, pm. verific,a,çlo da, 

conformidade do objeto com as condições, especifie8ÇÕe;S e exig@ncias d o edital 
7.6 - Por ocasião da entres-. a Conttatad.a dc-.-ort descrever no comprovante n::1pectivo, a dill:íl, o 
nome, o cargo e a assinatura do SCNidor do Coolrt.tan.le responsável pelo mceb imcmo. 
7. 7 - Comtatadas irnsgularidlldes no obj eto collll1llUal, o Contntaote podmi: 
7.7.1. Se disser ~peito i espe:cificaçlo, rejeitá-lo 110 iodo ou em pane, detennínnclo SW11 

substituiçlo ou rescindindo a contrataçlo, sem pl'ejulzo das penalidades cab!veill; 
7.7. l . l Na hlpótcse de substlruiçlo, a Contratada dcvenl lu!,.la cm conformidade com a Indicação 
da Administnção, no prazo mlildmo de 03 (Ws) dias úteis, contados d.a notificaçlo por escrito, 
roantidos o p~ inicialmente contratado; 
7.7.2. Ootto ptUO poderá ser acordado, desde que nlo ICS!em prej UÍl!os para a Administtaçlo. 
7 .8 - O n!cebimento do objeto dar, se-á definitiwm.cnte uma vez verificado o atmdimmto integn.l 
da quan.tidade e das cspecif"l.CáÇÕC9 contn.ta.daa, mediante Tenno de Recebimento Definitivo ou 
Recibo. fumado pelo servidor rc$p0n5lrvel ou equipe dcsignadt.. 

7.9 - Caso o mesmo 11lo esaja de acordo com 05 padrões de qualidade eidlli.dos, o fornecedor 
deverá realiar a troca dos produto$ no pruio mhimo de 48h, indCt)Cildente da aplicação da$ 
penalidades cablveill. 

8. DO PAGAMENTO 
8.1. O, pagamento $<:rio efetuados no praz.o mhímo de até 30 (trinta) di11$, contados da dalil de 
enffllda do requerimento e fiituralnota fücal, devi.damente atestada e .recibo no setor de compru da 
QOIJtramJ)~ ~ob pétlª de as~i.stir dirtito à$ vtlbà$ e atUàl~ dos val0rt$ r:,a forma •~ -
8.2. Os pagamento serio realizadas auavés de dep6&ilo b&ncério na cooa corren.te da contnllada, 
que deverá indicar a instituição baocéria, agencia, localidade, conta commle, pua que seja feito o 
crilériO COITC$pondcnte. E$1il$ infQrmáÇQ<$ dew:m. COD$W' da nota ~ ou n(ltà fi$clll/&1Uní.. 
8.3. Para efeiro de pagamento,, a Contratllda devenl. apmumtar almi de e fltUnllnota fiscal 
devidamente atclltada, os documentos abaixo relacionados: 
a) Certidlo Negativa de Débitos CND emitida pelo JNSS. 
b) Certidão de Regubiridade 4o Fundo de Garantia po: Tempo de Serviço - FGTS 
e) Certidão de Regularidade Fiscal com aa Fazenda&: Fede,at Municipd e Esbldual. 
8.4. - Nenhum pagamento sení efetuado à LicilBnte- e1111uanto pendeole de liquidação, qualquei: 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de pcnali.dade ou inadirnplencia, .sem q_uc i, ~ sere d ireito 
ao pleito de reaj ustamento de preços oo coneçlo monetiria {quando for o caso). 
8.5. - Caso haja multa por inadimplemento conu,,tua!, i;eiã ~o o SCIIWlltc procedimento: 
a) A mulb. será dcsconlada no valor total do rcspoctívo contrato; e 
b) Se o valor da mulla for superior ao val.or devi.do pelo fornecimento do mawial, responderá o 

contrawlo pela dlf'ercnçt. ._ qual senl descontadt. cio pa!!Jlment:01$ eventwdmente devidos pelá 
Admi:nistnção, ou ainda, quando for o caso, cobrada j udicial.mente. 
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• ESTADO DO PIAul 
MUNI. - IPIO OI: 5.ÃO RAIMUNOO NONATO 

CNPJ, 06.7ttU9.'DOOl,03 

9. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQ UJSJÇÃO E EMJSSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
9.1 As soliellaQÕCS do objeto serio ef~ pelo setor de eomll"'5 da contnlatlte, =pomtvel pel• 
gµuda e dispcnsac;io e a auto~ panl aqui,,içlo e cmissilo de c::mpcobo fi,::,mi • ca,go do •cto• 
fmaoceiro .. 

l O. DO CONTRATO 
10.l. Durame o prazo de velidldc-do regi.,tro, as empresas dctcntoBS poderio ser eorrvldadu ,. 

firmar OQntra.taç(ics de foma:imcnto, mcdianlc autQrimçlo da Comi_~lo Permanente de Lieltação -
CPVPMSRN:l'PI, C>boiervcàdu u condições füwlu n.,.te íns,trumonto, no Edii..J " u de1>:mril'laçõe;, 
<:<llltida.s na lcslslaçlo pertinente. 
10.2 O OOl'lúato de fomcocimento sed sempre tcpresentado pela ota de Empenho. ou in.strumen.to 
cquivalcnlc, e a 51-18 ccl.c:bmçlo 30nl. fo:r:malizada pelo nx,cbimcoto ou retirada pela dctcntma da Ata 
de Registro de Pte,;018. 
10.3 Aplica.,_.., aos coDtnto,; de fornecimento dcco:rrent~ de rcgi,itto de proç011 o di.'lplXlto na 
Capllulo m. da Lei Federal n.• 8.666193, com was respeetívas altcraçôcs pO<!lleriora, no que 
couber. 

11. DAS CONDIÇôES DE FO RNECIMENTO 
11 .1 Cada OQmpra. devenl. ser mctuada mediante autorizaçlo d.o Setor de Compns da Prefeitura 
Munitjp,,l de Sio Raimundo Nonato. 
11 .2 O(!<)· forru,coo.Qr(ci,) ~e Ql;>riga(m) a manter, dlmrnlc o pnlZA) de vigência dQ Regj..1trQ de Preç,c;><l. 
todu u conclições de habili18Çlo cxigidu no Edital de Pn::gio Ptesenc:íal n.• 034/2018 - SRP. 
11 .3 É vedado efetuar acréscimos no quantitatiVQ! fixad019 pela ata de regi tro de proços, inclu5iYc 
o actéscimo de que traia o§ 1• do art. 6S da Lei n• 8.666, de 1993. 

11.4 Sc,:â de rc8pOl1Sabilidade do ooncorrcnu, que tive, seu:& pro;óó n,gi.,trados, o õom rcsulumm de 
quaisquer BQOes. -demandas, euslO e de pesas em decorrtneia do danos oco~ p« culpa de 
qualquer de ó<:Wi ~pdos e/ou pn,p(Ji&tOi>, obripndo- 1;c ainda pOr quaióqucr R:$pOnübilidàd.,;, 
deco~ntes de açl!es judi.ciais que l_be vellha.ro a se,- aaibuldas po:r ÍOl'Ça de lei. re!Ju:i<XUtdos 00to o 
cumprimento do prcscnm edital e com 11,5 obrigaç6cs oasumidM na • ta de rcgiatto de p,"9(15. 

12. DAS P E ALIDADES; 
12.1 - A recusa illjwitifocada da lici,:ante veDCe<lora em slnM a Ata de reafatto de p_, -ita.t 
ou n:ti.,.,- • oom de empenho dentto do p .-zo estal,clccido pela Administn,ç&o, canctc:riza a 
dcsaimprime:nlo total da obrlpçlo asaumida. strjelta:!ldo- a u pcl!Atidadcs lepl estabeleci~. 
12.2 No C&&o de - injuatificado ou íne><ccuçlO toUtJ ou pàrélal do objcm Ileste PrcaJo, • 
Comis lo Pen:nanellte de Ueil&ÇA:o - CP,L poderá, pra.otida a prévia defesa, aplicar i licitante 
·vcoeedoca u se.guint.,. a&nções: 
12.2. 1. Adver1&!,cia, 
12.2.2 Multa de 0,3% (~ d6cimM por como) por dia de allUO e por oc~cla de Isto cm 
desaeonlo com o proposlO e o• laboloci,d.o r:u,ste Edital, até o mtx.imo de 10¾ (dez por cento) sob"" 
o valor mtal da nota de empenho. recolhida no p.ra:zo mtximo de lS (quinze) d.iu eorrid018, uma v= 
CQ[Ilunicada oficial'mcn.tc.. 
1.2 .2.3. Multa d.e 10% (dce por ccnto)· sobre o va!Clf total da nota de empenho, no caso de 
incxccuçlo tom! ou pan:ial do objeto contntado, recoibida no pnzo de IS (quinze) d ias corrido,. 
<:<llltado da comunia,çlo olicial. 
12.2.4. ~pcll!ISo mmponiria d c participar cm licitllÇlo e impcdimcnlD de comratar com 11 

Adminilluaçlo Pública MWlici.,.it, pelo pn:zo do 1u6 02 (dois) aD08. 

12.3. Declaraçlo de inidoneidade pani licitar ou eon.ln.tar com a Adminil!traçlo Pl'.lblica Municipal 
coqwwto perd.un:rcm OIS motivo dcmrminantcs da punição ou até quc seja pn:>movida ll n:abili1açio, 
peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seri concedida sempre que a lloitan1e 
res arcir s Prcfeitun. Municipal de São Raimundo 0111110, Estado do Píaui, pelos prejuiz.os 
resultantes e depois de deOQ.rrido o prazo da sanção aplicada com base no subitcm anterior. 
12A • As multas a que se referem os subitcns anteriores serlo descmuadas dos pa.ga.men1os devidos 
pela contratanlc ou cooradll8 diretamente:, da cmp=a. amigll.vcl ou judicialmente, e podemo cr 
&plicadas cumulatiV1imentc com as oom11ls sanções prcvis1u 11csle 16pioo. 
12.5 - A apliea.ç:ilo dll8 penalidades sen!. precedida da concessão d• opomrnid.ad<l de ampla defesa. 
por pane do adjudicatário, na forma, da Lei. 

1.3. REA.DEQ AÇÃO D_E J'REÇOS 
13.1 Os pm;os registmdos mfflter-se-lo irn,ltenldos pelo perlodo de vigência do Registro, udmitida. 
a revisão quando houver desequilíbrio de equação ooonõmico- f=cciro inicial i Ala, nos tcnnos 
da legislação que rege a matéria. 
13.2-- Durante o perlodo de vigência da Aia de Registro de Preços, os preços oio sei'lio reajustados, 
l'CSelllw4os, entretanto, a possibilidade de revis.ão dos prcçoo vi,gcn1cs conforme prevlsiô cdi1allciaa 
ou cm face da superveni!ru:ia de normas fedct'ais ou municipa.ill aplicl.veis à espécie. 
13.3 - Plini ré$mbeleccr a rcláÇAO que aa, pllr!Cs páCtua.nun inici.ll.Jmcnte entre os cncug<,$ do, 
contra-lado e a rt:lribuiçflo da Administração para a justa mnwieraçlo do fomcc imento dos bens, 
objctiVlll.'ldo a manu.tcnçílo do cqu.illbrio econõmico-fi.nanociro inicial do contrato nll bipólcse de 
sobn:vi.vc.rem fatos imprsvisiveis ou prc.visi.veis, porém de oonscquOocias iocalculiveis, 
retardado:re!> ou. impedi1i11os da eocect1Ç~ do ajuswlo, ou. ainda, cm caso de força maior, caso, 
fortuilo ou f,u.o do priocipc, ooo_fi~JBOdO álca ocoo6oiica cxtmc,,di.oária e cx1I11Cooblltual, poderá 
ooo?Ter a n:pactuaçlo do valor contratado e/ou n:gimado, evitando, contudo. soltlÇllo de 
descontinuidade dos fornecimentos. ão haverá procedimento de revisão ou aruali,zaçiio cm prazo, 
inferir a. 60 (s senu,.) dias contados da publicação do Elttrato, independente do motivo que po<Ssa. 
ser alegado. 
13.4 - Don.me a vigência da Ata. os preços regislndos dcverlo pennanecer OOI11P1dveis 00ill os 
proQO$ de mcicado. lodependcolC de provocaçlo da Corniuào PcnnancnlC de Lici~o -
CPI./PMSRN/PI, no caso de n:du','llo nos pm;os de mercado, aínda que temporária, a detentora 
obriga- se a com:uni~ a Comissão Pe.rmllM.ntc de Licitaçl!o - CPUPMSRNIPI o novo preço que 
ub5tituiri o cmtio rcaistndo, podendo cslll agir de oficio. 

1• - DA POSSIBILIDADE DE RE EGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
14. l - Os preço registrados poderio ser revistos cm dccom:ocia de eventual rcdllçiio do " prcç,0$ 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao, 

6rg.o 11(:ten<:iadot promover 8$ ncgociaçl5e$ junto iiõ$ f0tn«:cdote$, ob . ctvadas as disP<l$içõe$ 
OODtidas oa almea "d" do inci.so U do caput do art. 65 da Lei u• 8.666, de 1993. 
14.2 • Quando o proço registrado tomar-se superior ao preço prv.ticado oo mercado por motivo, 
u:pcrvc:nientc, o 6rgão scrcnciador convocara os fomoc:cdon:~-para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 
111) OI fornecedores que nílo aõCitarem reduzir . eu. ptcQOs t.O<S valores pcaticadO<S pelo mcmado serlio, 
liberados do compromisso assumido,. sem aplicação de penalidade. 
b) A ordem de classificaçlo dos fornecedores que acoítarcm redu2:ír seus Pl'CQOS ILOS valores de 
merçado observará. a ~assif,c:ação original. 
14.3 •Quando o prt:ço de me.reado tomar.,se superior aos pl'CÇO(S regi.,trados e o fomcccdor nlo, 
pude:,,- cumprir o C0f11pn:>misso, o óq:llo g,crcncia.dor l)(ldcnl: 

a) liberar o fomcocdor do oompromis.so as wnido, caso a comunicação ocorra ames do pedído de 
fornecimento, e em aplicaçlo da penalidade $e confumada a veracidade <10$ moc:i1100 e 
comprova.oi 11presc11.tados; e 
b) CQnvocar os demais fornecedores para 8$SCgutlll' igu11l oportun.id11de de neg,;,c:iw;ilo. 
14.3.1 . - Não havendo wto nas oegociflQÕC!I, o 6rgão gerenciador devera proceder à revogação da. 
ata de registro de preços, adotando &l medidas cabivcis para obtenção da coruralaçllo rruii.~ 
vantajosa. 

IS· RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-ÇOS; 
A Ata de Registro de Preços pod.erá ser rescindida, nas hipóteses adianre descri~. 
J 5. 1- Pela ADMINISTRAÇÃO, qu&ll.do: 
15. 1.1 - a. detentora não cumprir as obril!llÇÕCS constantes da Ala de R.cgi~lro de l'n:çmi; 
15. l.2- a detentora não forme.li= coMra.to individual decorren te do Registro de Preço" ou não, 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Admin.istração não aceirar ua. 
Justificativa.. 
IS.1.3- a deteMora der causa à resci.s!o adminislrllli.va. de coolrllto decorrenle do Registro de Preços; 
15.1.4- em. qualque.r das hip61e: es de Ul.C);.OCuçio !018I ou ~ial de cou.trsto decorrcmc des\e 
instrumento de registro; 
JS. I .S- os p.rt,ÇO registndo e apre cnlàrém SUpcriorcs aoo priltieàdos pelo mcl(;Bdo e li. délêntora 
oio aceitar sua redução; 
15. l .6- por .11lWCS de interesse público, dcvidamcotc motivadas e justificadas pcla Admi11íst_iaçilo; 
15. 1.7- sempre que ficar 0011.11tatado que a dete.ntora perdeu qualquer das condições de habilitação, 
e/ou qullllficação eidgidas na liciiaçlo. 
15.1.8 • a CQmunicação de cancelamento do preço registrado, no, casos previstos no item anterior, 
crá feica pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento à Detentora, jW1taodo­

oomprovantc aos autos que deram origem ao regllltro de preços.. 
JS. 1.8.1 - No caso de ser igoorlldo, inocrto ou Íil$(:CSSívd o cndcrcçó dá dctcntOl'II, 11 comunicação 
cri feiu,. p<)r publicação no DOM/PI, pelo menos por uma vez, con.~iderando- e cucellld.o o preço, 

registrado dez dias após a publicação. 
1 S. l.9 - Fies eslabeleciclo que a detentora da ata devcni comu.nicat imed.ia.tamcotc a. Comi:sslo­
Pennaneote de Licitação - CPL qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e 
outras julgtvcis 11ccc árias pan o recebimento de correspondência e outros documemo . 
15.2- Pela DETENTORA, quando, mediante solicitllçio por escrito, comprovar es1Ju• 
~sibilicadà de cumprir il5 c:<.i~nci1lil da Aca de Registro de Preç05, = p:i,:julzé5 dali SàOÇuas 
cabivei.'L 
JS.2. 1- A solieiiaçlo da detentora pan, cauoclamcoto do preço registrado devctâ ser formu l.ada com 
antecedência de 30 (trintll) dias, facultada à Administração a aplicação da.~ penalid11des previlitas na. 
cllu ula étima, C3SO nlo aceitas as raZÕd do pedido. 
1 S.2.2· A rescisão 011 uspensão do objeto com fuodamen10 no anigo 7 , inciso XV (por fato da. 
contratante), da ~ i n• 8666193 d~rá ser notificada cxpres$8111ente-a contralante, o.o pnizo mrni.mo, 
de 30 (trinhl) dia.11. 
15.3- A Adminilltnv;ão, a seu critério, poderá oonvocar, pela ordem, as demaill licillllltc:s 
clas.~iíicad&s, para. aJ sumirem o fornecimento do objeto da Am de Registro de Pmço<s, desde que 
concordem com o fornecimento nas mesmas condições p:roposw pela(s) detentora(s). 

lei. DISPOSIÇÕES CERA.IS; 
l 6.1- O compromisso de aquisição de bens s6 cstanl. canoterizado mediante recebimento da nota de 
empenho, contrato ou in trumento equivalente, decorrente da Alll de RcgÜitro d.e Preços. 

l.6.2 - Os prcç,oe i:ei.í tnM, no tcrm.08 do § 4° do artif,,--O IS da Lci 11• Só66193, t&n cad.ter 
orientatlvo (ptcQo miximo). 
16.3- Os pedidmi às detentoras da Ala, deveria se: efetuados attavés de ORDEM DE 
FORN.í!ClM:ErrrO o OTA 01! EMPENHO, protooolizados ou enviados awvés de email ou outra. 
forma semelha.n1e, deles conslando: data,. valor Wlitário e quantidade, local P"l'll cnlre(lll, cari.mbo e 
~iJl.atura do respol),96.vel da unidade rcq_ultitaolC, e, aillda, d:àta, hora e idcutifi<=a.çlo de quem o 
recebeu, j unlando- se sua cópia nos proccs.'IOS de liqllidaçlo e de rcquL,içlo. 
16.4-A dmnton1. fi.ca obrigadt. a atender tod0$ 0$ pedidos efetwulos durante a vígenel.11. da Ata de 

Registro do P~. e dcmai& acitscim~ necC$irios conforme ~içlo legal 
16.5- Caso o fornecimento do objeto não corresponda às especificações edital.leias e dc:shl Ata, 
serão rescindidos, som prejulzo da aplicação elas !IIIDÇõa previ&tllli oo edital e nesta Ata. 
16.6- O preço a s,er p,1go pela contratame scrll o vigtnte na data cm que o pedido for ent11:gue à 
dc:tcnton, da Ata do S.R.P. iRdcptndcntemcnti, da data de eolrep do produt.o, ou de •u.tori:zaçio de 
rea.dcquaçlo a1n.vé$ da Co~lo Pcrma.ncnte de LicitaÇIQ - CPUPMSRNIPI, nes.,c intcrvalo de 
tempo. 
16. 7- Na hipótese da dete11to:ra da Alll de Registro de Preços se negar a m::ebGr o pedido, este 
de-verá sor e:nw.do pelo Coemo. vi• AR ou sob registro, co11Sidel1!-nd0-11e com.o efeliV11IDcute 
rcooebido n.a d•la 24 (viole e quatro horas) da data da postaçw,, pua todo, os efr;il08 •~ 
16.8- A detentora da Ata. de Reg;illtro de Preços dcveri comunicar i. Comisslo Permanente de 
Licitação - CPL, toda e qualquer alleraçlo nos dadmi cadastrais, pira arualização. 
16.09- As alteraçOe!t cootn.tu8"1 obedecelilo à Lei .o• 8666193, com alterações introduzi.das pela Lei 
n• 8883/94 ou legislação que as vierem a substituir. 
l 6. IO- Ao dotenior da Ata cabe 11$SC8',lmt o fon).eciO)Cnto do r.n.ierial eonfon))c defin.ido na sua 
proposta e aceito pelo p.regociro, sem prcjulm de todM di.,posições pn:vislL, no Código do 
Consumidor. 
16.11- Para solucionar quaisquer questões oriundas dc:slll Ata de S.R.1'. é competenle, por força de 
lei, o Foro da Comarea da Cidade de Slo Raimundo Nonato- Piaul, observadas as disposições 
oo lantes do § 6° do artigo 32 da Lei JÍ' 8666193. 

SIio Raimundo N oD8tO.PI, 13 de agosto d.e 2018. 

Cannelita de Casúv Silva 
Prefcitll Municipal 

Ti~ Oli'l'ein Silva 
Pregoeiro 
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